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Dispõe	 sobre a instalação de
ambulatórios nas Administrações
Regionais para atendimento médico
e odontológico descentralizado aos
servidores municipais

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art.12- Fica o Executivo Municipal obrigado a
instalar e manter ativo, em cada Administração Regional, um
ambulatório dotado de clinica médica e odontológica para
atendimento e prestação eventual de primeiros socorros aos
servidores municipais.

Art.22- Os serviços deverão ser prestados,
respectivamente, por um médico e um dentista, auxiliados por
um atendente, cabendo aos primeiros a responsabilidade
técnica da assistência, no âmbito do departamento de cada
UM.

Art.32- A supervisão, fiscalização e controle dos
serviços de que trata a presente lei caberão à Secretaria
Municipal da Saúde, que, para este fim, poderá conveniar-se
com a Secretaria Municipal das Administrações Regionais.

Art.42- As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art.52- O Poder Executivo regulamentará a presente
lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data de
sua publicação.

Art.62- Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em n de setembro de 1993.
Darcio Bonifácio Arruda

vereador
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JUSTIFICATIVA

A saúde, conforme consagrado no artigo 212 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, é direito de todos,
assegurado pelo Poder Público.

Como todos sabem, os sistemas de saúde hoje em
operação no país não apresentam atendimento satisfatório. O
mesmo se diga em relação ao nosso Hospital do Servidor
Público Municipal.

Não infreqüentemente os servidores municipais
deslocam-se de suas unidades de trabalho ou de suas
residências, as vezes localizadas em lugares distantes, para
tratarem-se no Hospital do Servidor, no centro da cidade,
quando poderiam fazê-lo na sede das Regionais.

Além da perda de tempo que representa o
deslocamento para o centro da cidade, o enfermo depara-se
também com filas intermináveis e toda sorte de burocracia.

Todas essas desventuras poderiam ser abrandadas se
em cada Administração Regional houvesse ambulatórios
médicos-odontológicos, descentralizando a assistência ao
servidor municipal.

É o que propugna o presente projeto de lei.

Sala das Sessões, em 28 de setembro de 1993.

Darcio Bonifácio Arruda
vereador
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PARECER
2062/93

PARECER N2

DA COMISSNO DE SAISDE, PROMOÇNO SOCIAL E TRABALHO.

SOBRE O PROJETO DE LEI 717/93

O presente	 Projeto de Lei

obriga o	 Poder Executivo - Munici p al a	 instalar	 nas

Administraçiies Regionais, ambulatório dotado de clínica

médica e	 odontológica para atendimento dos servidores

municipais.

Existe hoje em pleno

desenvolvimento no Brasil, uma concepção de gestão dos

serviços de saúde que se apoiou na idéia de um sistema

equânime e universal que seja capaz de reduzir o déficit de.

serviços a toda a p opulação. Este sistema denominado Sistema

único de • Saúde, é regido por normas que orientam a

organização da rede de serviços sob comando único,

preferencialmente no município. Ora, se assim é, não será

politicamente coerente e administrativamente corretos que o

município, agora gerente e gestor da maior parte dos

recursos destinados ao atendimento preventivo, ambulatorials

hosp italar e de remoção de p acientes de toda a população,

utilize sob qualquer pretextos tais recursos para atender

uma pe quena e exclusiva parcela dessa p opulação. Já se

exp erimentou com sucesso em São Paulo, a alternativa de

atender preventiva e ambulatorialmente os servidores

municipais na rede p rópria do municí p io, utilizando-se do

Hospital do Servidor Público Munici p al para as necessidades

de internação e tratamento es p ecializado em certos casos. Ao

contrário	 desta	 iniciativa,	 a	 exPeriência	 de

descentralização dos ambulatórios do HSPM não trouxe maiores

benefícios	 aos	 servidores,	 apresentando	 resultados

administrativamente comp rometedores quanto à produção de

serviços e	 quanta ao	 impacto causado	 nos	 serviços

ambulatoriais congêneres que p ermaneceram no p rédio do HSPM,
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pois de lá foram deslocados p rofissionais que atendiam uma
menor	 quantidade	 de	 pacientes	 nos	 ambulatórios

descentralizados	 e	 desfalcavam	 as	 equipes	 que	 se

sobrecarregam no serviço central.

Por fim o próprio governo - na

pessoa do Superintendente do HSPM(1) afirma que as
prioridades para melhoria do serviços p restados ao servidor
ptiblico municipal suo: o funcionamento do hospitalem 3

turnos e o atendimento domiciliar m segundo o qual p ara cada
médico da equipe corresponderão 50 p acientes em tratamento
domiciliar.

Contrários p ortanto é o parecer.
Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, em

Cód. 0561
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI 1(2 717/93

VOTO VENCIDO

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Darcio Arruda, obrigar o Executivo a instalar, nas Adminis-

traçOes Regionais, ambulatório dotado de clínica médica e odonto-

lógica para atendimento aos servidores municipais.

Segundo a justificativa, objetiva-se descentralizar os

serviços mencionados, de modo a melhor atender aos servidores mu-

nicipais, que não precisariam se deslocar para o Hospital do Ser-

vidor Público Municipal para serem atendidos.

No âmbito da competência desta Comissão, concordamos com

o parecer exarado pela douta Comissão de Saúde, Promoção Social e

Trabalho, o qual argumentou que "a experiência de descentralização

dos ambulatOrios do HSPH não trouxe maiores benefícios aos servi-

dores, apresentando resultados administrativamente comprometedores

quanto à produção de serviços e quanto ao impacto causado nos ser-

viços ambulatoriais congêneres que permaneceram no prédio do

HSPH".

Em vista do exposto, pois, contrário resulta este pare-

cer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 28 de de-

iembro de 1993.

((‘D.N1).
.0*

President

/YP,	 Relator
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PARECER
2141/93 PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

•
Presidente -

Relator

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 717/93

VOTO VENCEDOR

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Darcio Arruda, obrigar o Executivo a instalar e manter ati-

vo, nas AdministraçOes Re g ionais, ambulatório dotado de clínica

médica e odontolOgica para atendimento e prestação de eventuais

primeiros socorros aos servidores municipais.

Segundo a justificativa, a descentralização proposta re-

sultaria em melhor atendimento aos servidores municipais, que não

precisariam se deslocar para o Hospital do Servidor Público Muni-

cipal para serem atendidos.

No âmbito da competência desta Comissão, nada temos a

opor à propositura, porquanto as despesas decorrentes de sua exe-

cução correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 28 de de-

zembro de 1993.
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NOEMIA MARIA DA SILVA MARQUEt
Assist. Chefia Técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

0\115sA9-1;~-----

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

Ai" de Secretaria LI
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